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Uma agenda para o desenvolvimento da exploração terrestre de gás natural 

As caraterísticas dos nossos reservatórios de gás natural, em sua maioria associados ao petróleo, em conjunto com o elevado custo de escoamento das bacias sedimentares marítimas, explicam o reduzido interesse das empresas pela produção de gás natural no Brasil. Essa situação contrasta com o potencial geológico da nação. Segundo a Agência Internacional de Energia, a produção onshore de gás natural no Brasil tem potencial de passar dos atuais 3 bilhões de metros cúbicos (bmc)/ano para 20 bmc/ano em 2035, considerando-se o potencial de recursos convencionais e não convencionais. No entanto, o próprio organismo internacional reconhece que, além dos riscos geológicos, os riscos acima do solo aumentam muito as incertezas a respeito do efetivo potencial de produção, principalmente dos recursos não convencionais. Desta forma, o desenvolvimento de uma política para promoção da indústria de gás natural em terra constitui uma agenda estratégica para o País.
Atualmente existem diversas barreiras associadas ao atual arcabouço regulatório do segmento de E&P em terra no Brasil, com destaque para:

· o processo de concessão de blocos exploratórios em terra não permite atrair um grande número de operadores;

· as elevadas complexidade e burocracia aumentam os custos regulatórios tanto para as concessionárias quanto para os órgãos reguladores;

· a judicialização do processo de licenciamento do fraturamento hidráulico é crescente;

· a regulação do conteúdo local não é compatível com o baixo nível de desenvolvimento da cadeia de fornecedores onshore, em especial para o gás não convencional;

· os incentivos fiscais e a complexidade da estrutura tributária brasileira não estimulam a produção de gás natural, principalmente em terra. 

Visando superar as barreiras identificadas para o desenvolvimento da indústria de gás natural em terra no Brasil, um conjunto de propostas para aumentar a atratividade do investimento do setor foi identificada no estudo realizado pelo Grupo de Economia da Energia para a Confederação Nacional da Indústria, disponível em http://www.portaldaindustria.com.br/publicacoes/2015/5/gas-natural-em-terra-uma-agenda-para-o-desenvolvimento-e-modernizacao-do-setor/. 

O primeiro grupo de propostas diz respeito a uma nova política de concessões que deve ter como diretriz a redução dos riscos associados ao atual processo licitatório e acelerar o ritmo da exploração em terra no Brasil. Neste ponto, as principais propostas são:

· regularidade dos leilões com calendário plurianual predefinido;
· criação de uma Comissão Permanente de Licitação em substituição da Comissão Especial de Licitação;
· novos procedimentos de licitação: pregão eletrônico, qualificação das empresas interessadas por um período de dois anos;
· realização de dois tipos de leilões para áreas em terra: leilões trimestrais por pregão eletrônico para áreas maduras e leilões anuais voltados para as bacias de fronteira geológica;
· criação do Contrato de Avaliação Técnica Preliminar para bacias de fronteira;
· possibilidade de conversão das eventuais multas de conteúdo local em investimentos obrigatórios em Contratos de Avaliação Técnica Preliminar.
O segundo conjunto de propostas abordou a redução da complexidade e burocracia dos processos de licenciamento técnico necessário aos investimentos em exploração. Para tanto, o estudo propõe:

· a padronização e a redução das informações exigidas nos diversos relatórios requeridos pela ANP;

· revisão ou mesmo substituição das garantias financeiras de campos em terra de menor dimensão;

· simplificação do processo de certificação de conteúdo local;

· equilíbrio entre o nível de exigências de conteúdo local e os objetivos de aceleração dos investimentos em exploração e produção em terra com a substituição de metas de uma categoria de produto para outra quando devidamente justificada;

· criação de mecanismos alternativos de aplicação de multas sobre o conteúdo local;
· simplificação do processo de importação de máquinas e equipamentos para exploração em terra a partir da criação de portos secos próximos às áreas de produção em terra e de uma melhor capacitação da aduana.

Em relação aos processos de licenciamento ambiental, destacam-se as seguintes propostas:

· definição de uma resolução do CONAMA com orientações sobre requerimentos para o licenciamento ambiental de operações de fraturamento hidráulico;

· criação de um programa de capacitação dos órgãos ambientais estaduais sobre a exploração de recursos não convencionais, liderado pela ANP;

· maior coordenação do executivo com o Ministério Público e os órgãos de licenciamento estaduais;

· padronização dos procedimentos e das informações exigidas em cada etapa do processo de licenciamento;
· divulgação de informações detalhadas sobre as restrições e os requerimentos ambientais para cada bloco ofertado nas rodadas de licitação da ANP.

O aproveitamento das reservas de gás natural, em particular daquelas com gás não associado, depende de incentivos fiscais e tributários para as atividades de E&P de gás. Nesse contexto, propõem-se: 

· o desenvolvimento de um REPETRO voltado exclusivamente para a cadeia produtiva que serve a concessionários terrestres;

· a criação de portos secos próximos às áreas de produção em terra, para um melhor aproveitamento dos benefícios do REPETRO na produção onshore;

· a isenção de imposto de importação na compra de insumos destinados à industrialização de bens não repetráveis, principalmente daqueles voltados para a exploração e produção em terra; 

· a homogeneização das listas de bens repetráveis e do convênio do ICMS; 

· a adoção de alíquotas de royalties e de participação especial diferenciadas e menores para o gás natural em terra;

· a isenção do ICMS para o gás natural vendido às termelétricas ou o desenvolvimento de novas formas de utilização dos créditos de ICMS;

· a extensão do benefício do ICMS zero para a modalidade de autoprodutor integrado de gás natural (produção de gás e energia elétrica);
· a desoneração do reinvestimento realizado nas atividades de exploração e produção de gás natural no cálculo do imposto de renda. 

É fundamental reconhecer que os custos para a exploração e produção de gás não convencional são muito mais elevados do que pra o gás convencional. Assim, exigem-se incentivos específicos para o desenvolvimento da produção de gás não convencional no Brasil, como, por exemplo:

· revisão da taxa de depreciação de poços não convencionais para refletir a maior taxa de declínio da produção;

· redução do royalty pago sobre o gás não convencional para 5%; 

· isenção de PIS-COFINS para o gás não convencional;

· criação de uma política industrial e tecnológica para o desenvolvimento da cadeia de fornecedores voltada para o gás não convencional;
· alocação de recursos públicos para investimento em estudos e treinamento técnico para os órgãos estaduais e federais envolvidos com o licenciamento das atividades de E&P relacionadas a recursos não convencionais.

Por fim, a criação de um ambiente atrativo para os investimentos na exploração e produção de gás natural em terra passa por mudanças de regras que permitam a comercialização do gás no mercado nacional a preços justos para os produtores. Para tanto, é fundamental que exista:

· promoção do livre acesso à infraestrutura de transporte, com a implementação da troca operacional;

· organização de leilões de compra de gás pelas distribuidoras e termelétricas;

· revisão do papel do PEMAT;
· revisão das regras para projetos de geração termelétrica.



